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PRESIDENCIA DO CONSELHO
- Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactidéo no Didrio do
Governo n.° 186, 1.* série, de 7 do corrente, pelo Ministé-
rio do Exéreito, Reparticio do Gabinete do Ministro, o
Decreto-Lei n.° 48 422, determino que se faga a seguinte
rectificagdo: '

No predmbulo, onde se 1&: «Tendo em vista o dis-
posto no. artigo 22.° e seu § 1.° do Decreto-Lei

n.° 41 875, de 19 de Novembro de 1957;», deve
ler-se: «Tendo em vista o disposto nos n.* 1 e 2

’

* do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 48 234, de 381 de
Janeiro de 1968;».

Presidéncia do Conselho, 25 de Junho de 1968. —
O Presidente do Conselho, Antdnio de‘ Oliveira Salazar. -

Tendo sido publicado com inexactiddo no Didrio do
Governo n.° 265, 1.* série, de 14 de Novembro do ano
findo, pelo Ministério dos Negéeios Estrangeiros; Direc-
¢o-Geral dos Negdcios Econémicos, o texto francés da
Convengéo Internacional sobre o Limite de Responsabi-
lidade dos Proprietdrios dos Navios de Alto Mar, anexo
ao Decreto-Lei n.° 48 086, determino que se faca a se-
guinte rectificagfo: ,

No - «article’ 3», alinea 7), onde se 18:

7) Pour l’application de cette Convention, le ton-
nage sera calculé comme suit: ‘ : -

Pour tous autres navires, le tonnage net.

deve ler-se:

-~

7) Pour l'application de cette Convention. le ton-
nage sera calculé comme suit:

Pour les navires & vapeur ou autres navires S
propulsion mécanique, le tonnage net aug-
menté du volume qui, & raison de 1’espace
occupé par les appareils de force motrice, &
été déduit du tonnage. brut en vue de déter-

" miner-le tonnage net; ' :

Pour tous autres navires, le tonnage net.

Presidéncia do Conselho, 25 de Junho de 1968. —-
QO Presidente do Conselho, Anténio de Oliveira Salazar.

Decreto n.° 48 464

Considerando a necessidade de garantir as medidas de
seguranga indispensdveis e a possibilidade de execucdo
das missGes que competem as instalacdes: P. O. do grupo

-

‘Tejo e bateria da Laje, do Ministério do Exército, e reduto

de Gomes Freire, Forte do Areeiro e torre do Forte de
S. Julifo da Barra, do Ministério da Marinha;
Considerando a conveniéneia de promover a proteccio
de pessoas e bens nas zonas confinantes com. aquelas ins-
talacdes; : : o
‘Considerando o disposto nos artigos 1.°, 6.°, alfnea a),’
6., alinea b), 8., 10.°, 12.° ¢ 18.° da Léi n.° 2078, de
11 de Julho de 1955, ‘e as disposicdes do Decreto-Lei
n.° 45 986, de 22 de Outubro de 1964;
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Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 109.° da Constituicdio, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: v
. Artigo 1.° Ficam sujeitos a serviddo militar os terrenos

confinantes com o P. O. do grupo Tejo e com a bateria

da Laje, do Ministério do Exéreito, e com o reduto de
Gomes Freire, Forte do Areeiro e torre do Forte de 8. Ju-

lido da Barra, do Ministério da Marinha, e definidos como:

Segue:’

1) Situados no sector limitado pelos alinhamentos
tirados pelo ponto trigonométrico 94-Alto do
Puxa-Feixe para a torre da igreja da Trafaria
e para a Ponta da Rana e o arco do circulo de
raio de 800 m com centro naquele ponto;

2) Situados nos circulos de raio igual a 40 m traga-
dos com centro nas pegas da bateria da Laje

, e seus observatdrios; -

8) Situados na 4rea limitada pelos alinhamentos refe-
ridos no n.° 1) deste artigo, a partir do circulo
de raio 800 m e a orla costeira, com exclusio
das 4reas circulares mencionadas no n.° 2) deste
mesmo artigo; '

4) Situados nos circulos de raio igual a 500 m traca-
dos com centros no reduto de Gomes Freire e
no Forte do Areeiro e de raio igual a 250 m tra-
cados com centro na torre do Forte de 8. Juliso
da Barra. O centro do circulo relativo ao reduto
de Gomes Freire é uma posigéo na cota de 40 m
situada a 662 m e no azimute verdadeiro 21° 18
a partir do centro da torre do Forte de S. Julifio
da Barra; o centro do circulo relativo ao Forte
do Areeiro estd situado na torre do edificio do
posto de vigilancia e defesa da entrada do porto
de Lisboa, instalado naquele Forte;

5) 'Situados na érea limitada pelo alinhamento ponto
trigonométrico 94-Ponta da Rana e pelo azimute
cartografico de 280° 00", pelo sul, referido ao re-
duto de Gomes Freire. C

Art. 2.° Sobre as 4reas descritas nos n.” 1) e 2) do ar-
tigo anterior terd aplicacsio o disposto na alinea d) do
artigo 2.° da Lei n.° 2078, sendo proibida, sem licenca da

autoridade militar competente, a execucfio de quaisquer '

dos trabalhos ou actividades descritos no artigo 9.° da
referida lei e ainda a instalaciio de cabos de tramsporte
de energia eléctrica, aéreos ou subterréneos.

Art. 8.° Na érea definida no n.° 3) do artigo 1.° é proi-

bida, sem licenca da autoridade militar competente, a exe- .
cuciio de quaisquer dos trabalhos e actividades a que se

refere o artigo 9.° da Lei n.° 2078, de 11 de Julho de
1955, sendo, porém, dispensadas dessa licenga as constru-
¢oes cujas alturas nio excedam a altura indicada dentro
das 4reas compreendidas entre os azimutes cartograficos
e os arcos de circulo constantes do quadro anexo, mas
respeitando-se, contudo, o estabelecido no artigo 6.° e
§ Unico do Decreto-Lei n.° 45 986.

Art. 4.° Nas 4reas definidas no n.° 4) do artigo 1.° é
proibida, sem licen¢a da autoridade militar competente,
a execuciio de quaisquer dos trabalhos e actividades a que
se referem os artigos 9.° e 13.° da Lei n.° 2078, de 11
de Julho de 1955, e ainda a instalacio de cabos aéreos
ou subterrineos de transporte de energia eléctrica e a
montagem de instalagdes eléctricas, maquinas e aparelhos
eléctricos industriais ou-comerciais de qualquer natureza.

Art. 5.° Na 4rea definida no n.° 5) do artigo 1.° é proi-
bida, sem licenca  da autoridade militar competente, a
" execucdo de quaisquer dos trabalhos e actividades a que
se refere o artigo 9.° da Lei n.° 2078, de 11 de Julho de
1955. » :

Art. 6.° A 4rea definida pelos azimutes 65° 00" e 280° 00"
pelo sul, com centro no reduto de Gomes Freire e até &
distancia de 2500 m, fica sujeita & serviddo estabelecida
no artigo 4.°, devendo os pedidos de autorizaciio de cons-
trucéo indiear as, cotas maximas em relacdo ao nivel médio
do mar. ‘

Art. 7.° A concessdio de licencas a que se faz referéncia
neste decreto. compete ao Seécretariado-Geral da Defesa
Nacional, depois de ouvidos o departamento ou departa-
mentos militares interessados.

§ Unico. As licencas concedidas nos termos deste artigo,
bem como quaisquer condi¢cGes impostas na sua eoncesséo,
séio comunicadas pelo Secretariado-Geral da Defesa Na-
cional ao Ministério do Exéreito e ao Ministério da Ma-
rinha, para efeitos do disposto no artigo seguinte.

Art. 8.° A fiscalizagio do cumprimento das disposicdes
legais respeitantes & serviddo objecto deste decreto, bem
como das condi¢des impostas nas licengas, incumbe ao .

“comando do Regimento de Artilharia de Costa, ao Governo

Militar de Lisboa e & Direccéio do Servigo de Fortificacdes
e Obras Militares, nas &reas respeitantes ao Ministério
do Exército, e ao Comando da Defesa Maritima do Porto
de Lisboa, nas 4reas respeitantes ao Ministério da Ma-
rinha. , '
Art. 9. A demolicio das obras feitas ilegalmente e a
aplicagdo de multas consequentes siio da competéncia da
Delegacéio do Servico de Fortificacdes e Obras Militares do
Governo Militar de Lisboa, nas dreas respeitantes ao Mi-
nistério do Exéreito, e da competéneia do Comando da

- Defesa Maritima do Porto de Lisboa, nas dreas respei-

tantes ao Ministério da Marinha.

Art. 10.° Das decisdes tomadas nos termos do artigo 7.°
cabe recurso para o Ministro da Defesa Nacional; das
decisdes tomadas nos termos do artigo anterior, referentes
4 demolicdo das obras feitas ilegalmente, cabe recurso
para o Governo Militar de Lisboa ou para o Comando
Naval do Continente, consoante o Ministério a que per-
tenca a entidade que haja proferido a deciséio recorrida.

Art. 11.° As é4reas descritas no artigo 1.° serio demar-
cadas na carta n.° 430 do Servigo Cartogréfico do Exér-
cito, na escala de 1:25 000, organizando-se doze coleccdes
com a classificacio de reservado, que terfio os seguintes
destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.

Uma ao Estado-Maior do Exéreito (8.* Repartigéio).

Uma ao Estado-Maior da Armada. '

Uma & Comissfio Superior de FortificacSes.

Uma 4 Direcciio da Arma de Artilharia. :

Uma & Direccio do Servigo de Fortificagdes e Obras
Militares. ‘

Uma ao Governo Militar de Lisboa.

Uma ao Comando Naval do Continente.

Uma a0 Comando da Defesa Maritima do Porto de
Lisboa.

- Uma ao Ministério das Obras Publicas.

Duas ao Ministério do Interior. '

Art, 12.° Este decreto revoga o Decreto n.° 45 328, de
26 de Outubro de 1963, que fixava a serviddo militar do
P. O. do grupo Tejo e bateria da Laje. '

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 3 de Julho de
1968. — Amfrico DEus RopriGuEs THOMAZ — Anténio de
Oliveira Salazar — Manuel Gomes de Araijo — Alfredo
Rodrigues dos Santos Junior — Joaquim da Luz Cunha —
Fernando Quintanilha Mendonga Dias — José Albino Ma-
chado Vaz. :
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Quadro anexe ao projec/to de decreto

i
Arcos do circulo

Alinhamentos
Alturas definidos
mé- pelos
. as azimutes Raios - Centro do arco

9m | 119°-135° 300 m- 600 m ) P. O.

12m | 189°-199° | 1000 m-linha férrea P. O.

- 15m | 119°-150° | 600 m-1400 m P. 0.
1500-180° 300 m~1 100 m P. 0.
2190240 300 m~ 600 m P. 0.

18m | 206°-213° | 1400 m~e . P. 0.
500 m Forte do Areeiro
20m | 135°-150° 300 m~ 600 m P. 0.
180°-189° 300 m-1100 m P. O.
189°-213° | 300 m-1000 m P. O.
213°-219° 300 m— 600 m P. 0.
219°-240° 600m-e P. O.
i 2500 m P. O.
500 m Reduto de Gomes Freire
500 m Forte do Areeiro
25m | 213°-219° | 600 m-e P. O.
500 m Forte do Areeiro

Ministérios do Exéreito e da Marinha, 8 de Julho de
1968.—O0 Ministro do Exéreito, Joaquim da Luz Cunha.—
O Ministro da Marinha, Fernando Quintanilha Mendonga
Dias.

- MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcggo-Geral dos Negdcios Econémicos

Dééreto-Lei n.° 48 465

 Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.

do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promuigo, para; valer como lei, o seguinte:

Artigo tUnico. E aprovado, pars ratifica¢do, o Protocolo
de modificagiio do artigo 1v da Convengdio assinada em
Paris em 22 de Novembro de 1928, relativa as exposi-
¢bes internacionais, concluido em Paris em 16 de No-
vembro de 1966, e cujo texto em francés e a respectiva
traducéo para, porbugues vio anexos ao presente decreto-
-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Reptblica, 3 de
1968. — AmErico Dreus RobriguEs THoMAzZ — Anténio
de Oliveira Salazar — Antoénio Jorge Martins da Mota

 Veiga — Manuel Gomes de Araijo — Alfredo Rodrigues.

dos Santos Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando Quintanilha Mendonga - Dias — Al-
berto Marciano Gorjdo Franco Nogueira — José Albino
Machado Vaz — Joaquim Moreira da Silva Cunha —

{Inocéncio Galvdo Teles—José Gongalo da Cunha Sotto-

mayor Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro — José Jodo Gongalves de Proenga—Francwco
Pereira Neto de Carvalho.

Julho de

Protocole porfant modification de I'arficle IV de la Convention.
signée & Paris le 22 novembre 1928, concornan! les: oxpo-“
~ sitions mloma!lonalos ‘

Les gouvernements partigs au présent Protocole,

Considérant que le délai'minimum entre deux exposi-
tions générales spéeifié dans la Convention du 22 no-
vembre 1928, concernant les exposﬂnons internationales
modifide par le Protocole du 10 mai 1948 (ci-aprés dé-
nommée «La Convention») a été jugé trop court compte
tenu des dépenses élevées et des préparatifs techniques
complexes qu’entraine la participation & ces expositions;

Désireux de réduire aussitét que possible la fréquence

des expositions générales visées par la Convention;

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

L’article 4 de la Convention est abrogé et remplacé
par l’article 4 suivant:

Fréquence des expositions

La fréquence des expositions visées par la pré-
sente Conventlon est réglementée par les principes
suivants:

1° Les expositions générales sont classées en deux
catégories: '

Premiére catégorie: les expositions générales
qui entrainent pour les pays invités l’obliga-
tion de construire des pavillons nationaux;

Deuxiéme catégorie: les expositions générales
pour lesquelles les pays invités ne sont pas
autorisés & construire des pavillons nationaux.

2° Dans un méme pays il ne peut dtre organisé,
au cours d’une période de quinze années, qu’une
exposition générale de premidre catégorie; un inter-
valle de- dix- années doit séparer deux expositions
générales de l'une ou l’autre catégorie.

8° Lorsqu’il s’agit d’expositions générales organi-
sées dans des pays différents, l'intervalle entre ces
expositions est de: )

a) Six ans dans le c¢as d’expositions générales
de premidre catégorie;

-b) Quatre ans dans le cas d’expositions géné
rales de deuxiéme catégorie et de meme
nature;

¢) Deux ans dans le cas d’expositions générales
de deuxiéme catégorie et de nature diffé-
rente; :

d) Deux ans dans le cas d’expositions générales
de premiére catégorie et de deuxiéme ca-
tégorie. -

4° Les délais prévus aux paragraphes précédents
sont applicables & toutes les expositions générales
sans distinguer suivant qu’elles sont organisées par
des gouvernements parties ou non parties & la Con-
vention.

5° Des expositions spéciales de méme nature ne
peuvent se tenir en méme temps sur les territoires
de plusieurs pays contractants. Un délai de cinq ans
est obligatoire pour qu’elles puissent se renouveler
dans un méme pays. Toutefois, le Bureau Interns-
tional des Expositions peut réduire exceptionnelle-
ment ce dernier délai jusqu’s un minimum de trois
annédes, lorsqu’il estimer que cette mesure est jus-
tifiée par 1’évolution rapide de telle ou telle branche
de la production. La méme réduction de délai peut
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- 6tre accordée dans le cas d’expositions tradition-
nellement organisées dans certains pays & interval-
les inférieurs & cinq années.

6° Des expositions spéciales de nature différente
ne peuvent ayoir lieu daps un méme pays & moins
de trois mois d’intervalle.

70 Les délais fixds par le présent article sont

comptés & partir de la date d’ouverture effective
de 1’exposition. :

ARTICLE 2

1° Le présent Protocole sera ouvert la signature des
gouvernements parties & la Convention, & Paris, du 1¢
janvier 1966 au 381 décembre 1966, inclusivement. Ces
gouvernements peuvent devenir parties au présent Pro-
tocole: '

a) En le signant sans réserve de ratification, accep-
tation ou approbation;

b) En notifiant, apres signature, au Gouvernement
dépositaire l’accomplissement de leurs forma-
litds constitutionnelles respectives;

¢) En y adhérant aprés le 81 décembre 1966.

2° Les instruments de ratification, acceptation, appro-
bation ou adhésion seront déposés dans les archives du
Gouvernement de la République Frangaise.

ARTICLE 3

- Le présent, Protocole entrera en vigueur a la date a
laquelle vingt gouvernements y seront devenus parties
dans les conditions prévues par D’article 2

ARTICLE 4

1° A partir du 80 juin 1966 et méme si ce Protocole
n’est pas encore entrd en vigueur & cette date, tout
gouvernement signataire ou adhérent. audit Protocole
" pourra notifier au Bureau International des Expositions
qu’il ne participera & aucune exposition générale dont
enregistrement aurait ét¢ rendu impossible par ’entrée
en vigueur du présent Protocole. »

2° Le Bureau informera tous les gouvernements par-
ties. & la Convention de toute notification effectuée en
‘application du paragraphe 1 ci-dessus et tiendra & la
disposition de tout gouvernement qui en ferait la de-
mande, qu’il soit ou non partie & la Convention, ou de
tout autre demandeur, une liste de tous les pays qui
auront effectué cette notification.

ARTICLE 5

Aprés I’entrde en vigueur du présent Protocole toute
accession nouvelle & la Convention entrainera obligatoi-
rement adhésion au présent Protocole.

ARTICLE 6

Les dispositions du présent Protocole ne s’appliquercnt
pas & lenregistrement d’une exposition pour laquelle
une -demande aurait été retenue par le Bureau avant
la réunion du Conseil ‘d’Administration du 17 novem-
bre 1965. '

ARTICLE 7

1° Le Gouvernement de la République Frangaise infor-

mera tous les gouvernements membres de la Convention

de toute signature, ratification, acceptation ou approba-
tion de ce Protocole, de toute adhésion & ce dernier, ainsi
que de sa date d’entrée en vigueur.

2> Ce Protocole sera déposé dans les archives du Gou-
vernement de la République Franqaise qui en transmettra
une copie certifiée conforme & chacun des gouvernements
signataires.

In foi de quol, les soussignés, dlment autorisés & cet
effet. par leurs gouvernements respectifs, ont signé lc
présent Protocole.

Fait & Paris, le 16 novembre 1966.
Pour le Gouvernement de la République Fédérale

d’Allemagne (sous réserve de ratification):
Dr. M. Klaiber.

, Pour le Gouvernement de la République d’Autriche:

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique.
 Hdmels.
Pour le. Gouvernement de la République Socialiste
Soviétique de Biélorussie: ’
B. Koudriavtsev (30-12-1966).
Pour le Gouvernement de la République Populaire
de Bulgarie:
D. Sirakov (14-12-1966).

Pour le Gouvernement du Canada:
R. Campbell Smith.

Pour le Gouvernement du Royaume de Danemark:
. Thorell.
Pour le Gouvernement de la République de Fin-
lande (sous réserve de ratification): '
R. R. Seppdlg.

Pour le Gouvernement de la Repubhque Francaise:
Leon Barety.
Pour le Gouvernement du Royaume-Uni de Grande-
-Bretagne et d'Irlande du Nord:
- D. P. Reilly.
D. A. Logan.
Pour le Gouvernement du Royaume de Gréce:
J. D. Kalergis.

Pour le Gouvernement de la République d’Haiti:

Pour le Gouvernement de la République Populaire
Horgroise (sous réserve de ratification):
Valko Marton (16-12-1966).
Pour le Gouvernement de 1'Etat d’Tsrasl (sous ré-
serve de ratification):
Yoram Ziv (14-12-1966).

Pour le Gouvefnemen't de la République Italienne:

Pour le Gouvernement du Japon:
Toru Haguiwara.
Pour le Gouvernement de la République L:banais:
(sous réserve de ratification): .
G. Naccache (28-12-1966).
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Pour le Gouverxigment du Royaume du Maroc:
Ali Skalli (16-11-1966). '

Pour le Gouvernement de la Pfincipauté de Monaco:

M. Delavenne (15-12-1066).

Pour le Gouvernement de la République Fédérale ‘

de Nigeria:
A. A. Maliki (20-12-1966).
Pour le Gouvernement du Royaume de Norvége:
H. Bugge Mahrt;

Pour le Gouvernemen‘d de la Nouvelle-Zélande:
E. Hutchens. ’

Pour le Gouvernement du Royaume des des-Bas:

Pour le Gouvernement de la République Populaire
de Pologne (sous réserve de ratification):

A. Adamowicz.

- Pour le Go‘uverneme‘nt de la République de Portugal:
Marcello Mathias (Paris, le 12 décembre 1966).
Pour le Gouvernement de la République Socialiste
de Roumanie (sous réserve de ratification):
T. Matea.

Pour le Gouvernement du Boyaumé_ de Suéde:
"D. M. Winter. '

Pour le Gouvernement de la Confédération - Suisse
(sous réserve de ratification):

A. Staehelin.

‘Pour le Gouvernement de la République Unie de
Tanganie:

Pour le Gouvernement de la République Socialiste
Tchécoslovaque:

- V. Pithart (30-11-1966).

Pour lé Gouvernement de la République Tunisienne:
R. Bahroun (14-12-1966). ’

Pour le Gouvernement de la République Socialiste
"~ Sovidtique de 1'Ukraine: '

Zaporojetz (16-11-1966).

Pour le Gouvernement de 1’Union des Républiques
Socialistes Soviétiques: o

M. Nesterov (16-11-1966).

Protocolo de modificagio do artigo IV da Convengio assinada
em Paris em 22 de Novembro de 1928, relativa s expo-
sigdes internacionais.

Os governos partes do 'presehte Protoocolo.
Considerando que o intervalo minimo entre duas expo-

~ sigdes gerais estipulado na Convengéo de 22 de Novembro
de 1928, relativa as exposi¢des internacionais, modificads

pelo Protocolo de 10 de Maio de 1948 (designada daqui
por didnte «A Convengdo»), foi julgado demasiado curto
em virtude das despesas elevadas e dos preparativos téc-
.nicos complexos que a participagdo nessas exposic¢des
implica; ' - ' :

.

Desejosos de reduzir tanto quanto possivel a frequé’ncii;

das exposigdes gerais contempladas pela Convengéo;

Acordaram no seguinte: .

ARTIGO 1.0

;‘7 5
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O artigo 4.° da Convencéo é revogado e gubsti‘ouidb.

pelo artigo 4.° seguinte: :

[N

Frequéncia das exposicdes

A frequéncia das exposigGes contempla(ias pel@

presente Convengdio é regulada pelos principios se-
guintes: ’ \
1.° As exposigdes gerais siio classificadas em duas
categorias: ‘ '
Primeira categoria: as exposigdes gerais que en-

volvem para os pafses convidados a obrigagéio

de construir pavilhoes nacionais; 1
Segunda categoria: as exposigdes gerais para as
quais os paises convidados nfio séio autorizados
a construir pavilhdes nacionais. Co
2.° No mesmo pais sé pode ser organizada, durante
um perfodo de quinze anos, uma exposigio geral de

primeira categoria; um intervalo'de dez anos deve

separar duas exposigdes gerais de uma ou outra ca- )

tegoria. :

3.° Sempre que se trate de exposigdes gerais orga-
nizadas em pafses diferentes, o intervalo entre »essd}s
exposigdes 6 de: :

a) Seis anos nos 'casos de exposigdes gerais d
primeira categoria; f

b) Quatro anos no caso de exposigdes gerais de
segunda categoria e da mesma naturezs;

¢) Dois anos no caso de exposigdes gerais de se- -

gunda categoria e de natureza diferente;
d) Dois anos no caso de exposigdes gerais de pri-
meira e de segunda categoria.

4.° Os prazos previstos nos pardgrafos precedentes
sdo aplicveis a todas as exposigdes gerais, indepen-
dentemente de serem organizadas por governos par-
tes ou ndo da Convengdo. _ ,

5.° Exposi¢des especiais da mesma natureza ndo
podem realizar-se ao mesmo tempo nos territérios de
vérios paises contratantes. Um prazo de cinco anos
¢ obrigatério para que elas se possam repetir no
mesmo pais. Todavia, o Bureau Internacional das
Exposigdes pode reduzir, excepcionalmente, este dle
timo prazo até um minimo de trés anos sempre que
considere essa medida justificada pela evolugéo ré-
pida de um determinado ramo de produgéo. A mesma
redugéio pode ser concedida no caso de exposigdes

" tradicionalmente organizadas em certos pafses com
. i

intervalos inferiores a cinco anos. ‘ P
6.c Exposicbes especiais de natureza diferente n#o

podem realizar-se no mesmo pafs com menos de trés

anos de intervalo. : '

7. Os prazos fixados no presente artigo sd@o con-

tados a partir.da data da abertura efectiva da expo-
sigéo. - . ,
' ARTIGO 2.0
1.° O presente Protocolo estard aberto & assinatura. dos
governos partes da Convengéio em Paris, desde 1 de Ja-
neiro de 1966 até 81 de Dezembro de 1966, inclusive.
Esses governos podem tornar-se partes do presente Pro-
tqeolo: \ , : ‘
a) Assinando-o sem reserva de ratificagdo, acéitagio
ou aprovagéo; ' .
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b) Notificando, depois da assinatura, o Governo
depositdrio do cumprimento das formalidades
constitucionais respectivas;

c¢) Aderindo a ele depois de 31 de Dezembro de 1966.

2.° Os instrumentos de ratificagdio, aceitagio, aprova-
¢@o ou adesfio serfio depositados nos arquivos do Governo
da Republica Francesa.

ARTIGO 3.°

O presente Protocolo entraré em vigor na data na qual

vinte governos se tenham tornado partes dele nas con-

digdes previstas no artigo 2.°

ARTIGO 4.

1.° A partir de 30 de Junho de 1966, e mesmo que este
Protocolo néo tenha entrado em vigor nessa data, todos
os governos signatérios ou que tenham aderido ao refe-
rido Protocolo poderio notificar o Bureau Internacional
das Exposigdes de que ndo participardo em exposigéo
geral alguma cujo registo se tivesse tornado impossivel
pela entrada em vigor do presente Protocolo.

2.° O Bureau informard todos os governos partes da
Convengiio de todas as notificagdes efectuadas em apli-
cagdo do parégrafo 1.° supra e terd & disposicéo de todos
08 governos que o pegam, quer sejam ou ndo partes da
Convengiio ou de qualquer outra entidade que o solicite,
uma lista de todos os pafses que tiverem efectuado essa
notificacio. - ,

ARTIGO 5.°

Depois da entrada em vigor deste Protocolo todas as
novas adesdes & Convengéio implicarfio obrigatdriamente
a adesfio a0 presente Protocolo.

ARTIGO 6.°

As disposigdes do presente Protocolo niio se aplicardo
ao registo das exposicdes cujo pedido tenha sido recebido
pelo Bureau antes da reuniio do Conselho de Adminis-

* tragdo de 17 de Novembro de 1965.
ARTIGO 7.0

1.> O Governo da Reptblica Francesa informars todos
os governos membros da Conven¢iio de todas as assina-
turas, ratificagdes, aceitagdes ou aprovagdes deste Pro-
tocolo de todas as adesdes a este Ultimo, bem como da
data da sua entrada em vigor.

2.> Este Protocolo serd depositado nos arquivos do Go-
verno da Republica Francesa, que dele transmitird uma
cdpia auténtica conforme a cada um dos governos signa-
térios. ‘

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para esse efeito
naram o presente Protocolo.

Concluido em Paris em 16 de Novembro de 1966.
Pelo Governo da Republica Federal da Alemanha
(sob reserva de ratificacdo): '
Dr. M. Klaibe?'.

Pelo Governo da Repﬁbliéd da Austria:

Pelo Governo do Reino da Bélgica:
Hamels. .

Pe].o Governo da Republica Socialista Sovidtica da
Bielo-Russia: o
B. Kouriavtsev (30-12-1966).

elos governos respectivos, assi-

Pelo Governo da Republica Popular da Bulgéria:
' D. Sirakov (14-12-1966).

Pelo Governo do Canadé: -
R. Campbell Smith.

Pelo vaerno do Reino da Dinamarea:
P. Thorell.

Pelo-Governo da Reputblica da Finlandia (sob reserva
de ratificagdo): .

R. R. Seppala.

Pelo Governo da Reputblica Francesa:
Léon Barety.
Pelo Governo do Reino Unido da Gra-Bretanha e
da Irlanda do Norte: :

D. P. Reilly.
D. A. Logan.

Pelo Governo do Reino da Gréeia: -
J. D. Kalergis.

Pelo Governo da Reptiblica do Haiti:

Pelo Governo da Reputblica Popular Hingara (sob
- reserva de ratificacio):

Valko Marton (16-12-1966).

Pelo Governo do Estado de Israel (sob reserva de
ratificagdo): ' ’

Yoram Ziv (14-12-1966).

Pelo Governo da Reptiblica Ttaliana:

Pelo Governo do Japio:

Toru Haguiwara.

Pelo Governo da Repﬁblica Libanesa (sob reserva
de ratificacéo):

G. Naccache (28-12-1966).

Pelo Governo do Reino de Marrocos:
Ali Skalli (16-11-1966).

Pelo Governo do Principado de Ménaco:
M. Delavenne (15-12-1966).

Pelo Governé da Reptblica Federal da i\Tigéria:
A. A. Maliki (20-12-1966).

Pelo Governo da Noruega: -,
H. Bugge Mahrt.

Pelo Governo cia. Nova Zelandia:’
R. Hutchens. ‘

‘Pelo Governo do Reino dos Pafses Baixos:

Pelo Governo da Reptblica Popular da Polénia (sob
reserva de. ratificagéo):

A. Adamowics.
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Pelo Governo da Reptblica de Portugal:
Marcello Mathias (Paris, 12 de Dezembro de
1966).
Pelo Governo da Republica Socialivsta' da Roménia
(sob reserva de ratificagio): ‘
T. Matea. -

Pelo Governo do Reino da Suécia: .
D. M. Winter.

Pelo Governo da Confederagéo Suiga (sob reserva de
ratificagéio): '
A. Staehelin.

Pelo Governo da R-epﬁblica Unida da Tanzénia:

Pelo Governo da Republica Socialista Checoslovaca:
V. Pithart (80-11-1966).

Pelo Governo da Republica Tunisina:
E. Bahroun (14-12-1966) .

Pelo Governo da Repubhca Socialista Sovidtica da
Ucréania:

Zaporoyetz (16—11—-1966).

Pelo Governo da Unido das Republicas Socmhstas
SOVLétlcas

M. Nesterov (16-11-1966).

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Gabinete do‘Ministro

23 461

Propds o Conselho Ultramarino que em solenidades
oficiais e actos publicos os seus membros usem insignias
préprias, tendo ainda manifestado o desejo de se dar
imediata execug@io & sua proposta.

Considerando o voto do Conselho e o modelo de insig-
nia sugerido:

Manda o Governo da Republica Por’ouguesa pelo Mi-
nistro dé Ultramar, o segumte

Portaria n.°

1.° Em solenidades oficiais e actos pﬁblicos, sempre que
for determinado pelo seu presidente ou vice-presidente,
usario os membros do Conselho Ultramarino insignias
proprias.

2.° A insignia consta de medalha oval e terh no sn-
verso as armas de D. Josio IV e no reverso a denomi-
naciio «Conselho Ultramarino».

8.° A medalha ficard suspensa de um colar formado de
escudetes com os brasGes de cada uma das provincias
ultramarinas, unidos uns aos outros por ornatos, econ-
forme o desenho anexd.

4.° O colar serd usado sobre farda ou uniforme, mili-
tares ou n#o, sobre a beca, para os maglstrados, ou sobre
traje civil de cor escura.

5.2 A aquisicéio das insignias serd feita pelo Conselho
Ultramarino.

6.° Os vogais que hajam serv1do no Conselho durante
quinze anos, seguidos ou interpolados, podem ser autori-

" zados pelo Ministro a ficar com o dlrelto 4 posse e U.b()
definitivo das msigmas

Para ser pubhcada no Boletzm Oficial de todas as
provincias ultramarinas. — J. da Silva Cunha.

Ministério do Ultramar, 8 de Julho de 1968. — O Mi-
nistro do Ultramar, Joa,qmm Moreira da Silva Cunha..

.

/’“‘\\\

1’/ | | \
fi CONSELHO
{ ULTRAMARINO /

Ministério do Ultramar, 8 de Julho de 1968. — O Mi-
pistro do Ultramar. Joaquim Moreira da Silva Cunha.
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MINISTERIO DA ECONOMIA g
» SECRETARIA DE ESTADO IIVA’A:GRIGIILTURA |
Direccio-Geral dos Ser\}icos Agricolas

Porfaria ‘n." 23 462

Em execugéio do disposfo no n.° 2.° do artigo 1.° do
- Decreto-Lei n.c 47 839, de 10 de Agosto de 1967:

Manda o Governo da Reptiblica Portuguesa, pelo Se-
cretdrio de Estado da Agricultura, o seguinte: -

1.° E criado no Centro Nacional de Estudos Vitivini-

colas o Servigo Técnico do Cadastro Viticola, que tem a
competéncia estabelecida nesta portaria.

2.° Ao Servigo Técnico do Cadastro Viticola compete,

sob a superior direcgio do Centro Nacional de Estudos
Vitivinicolas, a orientagéo e coordenagdo do cadastro vi-
“ticola no continente e ilhas adjacentes.

3.° O Bervigo Técnico pode realizar directamente, sob
proposta do Centro e mediante autorizagiio do Secretério
de Estado da Agricultura, qualquer trabalho relativo ao
cadastro viticola, quando as conveniéneias o indicarem,
pot iniciativa prépria ou a pedido do organismo a cargo
de que esteja a realizagéo das tarefas.

. 4.° As tarefas a cargo do Servico Técnico poderdo ser

distribufdas por secgdes, mediante-despacho do Secretdrio
de Estado da Agricultura, quando a sua natureza especial
e o volume dos servigos o indiquem.

5.° O Servigo Técnico do Cadastro Viticola serd che-
fiado por um técnico de 1.* classe, e as secgdes, quando
as houver, por técnicos de 2.2 classe.

6.° O quadro do pessoal do Servigo serd o constante do
mapa anexo a esta portaria.

7.° O preenchimento dos lugares do quadro serd efec-
tuado gradualmente, 4 medida que as necessidades dos
servigos o exijam.

8. Os lugares de técnico de 1.2 e 2.* classes sdo-preen-
chidos por proposta do director do Centro, podendo o pro-
vimento ser feito nos termos do artigo 9.° do Decreto-Lei
n.° 43 854, de. 24 de Novembro de 1960.

9.° O recrutamento dos terceiros-mecandgrafos serd
feito por concurso de provas praticas entre individuos
que possuam o 2.° ciclo do curso liceal ou habilitagio
equiparada e o certificado de habilitagdes de curso de
méquinas de perfuragfio e verificacio de cartdes consi-
derado pelo Centro como documento bastante.

10.> O preenchimento dos lugares de primeiro-mecané-
grafo e segundo-mecandgrafo faz-se precedendo concurso
de provas publicas, sendo candidatos a primeiros-meca-
négrafos os segundos-mecandgrafos e a segundos-meca-
ndgrafos os terceiros-mecandgrafos que apresentem do-

cumentos comprovativos de possufrem também o curso.

de miquinas de contabilidade autenticados por entidade
¢uja competéncia seja reconhecida pelo Centro.

11.° 86 podem ser admitidos aos concursos para a ca-
tegoria imediatamente superior os mecandgrafos com o
minimo de trés anos de servigo efectivo no quadro.

12.° Quando o numero de candidatos aprovados em
concurso para uma categoria ndo seja suficiente para o
preenchimento das vagas que existam e se o interesse dos
servigos o indicar, ‘poders o Secretdrio de Estado da Agri-
cultura autorizar a que no concurso imediato possam ser
admitidos .os candldatos da categoria imediatamente infe-
rior com menos de trés anos de servigo e, bem assim,
os da classe imediatamente abaixo que nessa categoria

Pt bt DS DO SO DD b DD b N

* tenham mais de trés anos de bom e efectivo servigo e

obedegam &s demais condigdes de provimento.

18.°— 1. O juri dos concursos & constitufdo pelo direc-
tor do Centro Nacional de Estudos Vitivinicolas, que
presidir4, pelo chefe do Servigo Técnico do Cadastro Viti-
cola e pelo chefe da’secretaria do Centro, que servirg de
secretdrio. ‘ ‘ ‘

2. No caso de.impedimento de qualquer dos membros
do juri serd a sua substituigio feita pela seguinte formas:

a) O director do Centro, por um dos seus adjuntos;

b) O chefe do Servico Téenico do Cadastro Viticola,
por um. dos téenicos de 2.* classe af em servico,
de preferéncia chefe de secc#io;

¢) O chefe da secretaria, pelo chefe de servicos admi-
nistrativos da mesma secretaria. )

. 14.°— 1. Os programas de concursos serdo elaborados
pelo Centro e carecem de aprovacio do Secretério de
Estado da Agricultura. ‘

2. Os programas serfio publicados no Didrio do Governo
até 60 dias antes do inicio das provas, indicando-se os
tipos de provas a efectuar para cada categoria e sua
duracéo. : v

15.> As provas de concurso serdio classificadas por notas
expressas de 0 a 20.

16.° O chefe do Servico Técnico do Cadastro Viticola
apresentard ao presidente do juri, dentro dos cinco dias
posteriores ao encerramento dos prazos de admissiio aos
concursos de promogdo, informacdo de servico, elaborada
nos modelos aprovados na Direcefio-Geral dos Servicos
Agricolas, expressa em nota de 0 a 20.

17.° No caso dos concursos de promocio, a classifica- -
¢éio final serd a soma da nota das provas piblicas refe-
rida’ no n.° 15.°, depois de multiplicada por 0,75, com a-
classificacio da informagiio a que se refere o n.° 16.°,
depois de multiplicada por 0,25.

18.° Os processos de concurso seguirfio, na parte nio
prevista nesta portaria, as disposigSes aplicdveis em vigor,
respectivamente, para o ingresso e promoc¢fio no quadro
administrativo da Direcgiio-Geral. o ;

19.° O'disposto no n.° 11.° néo terd aplicacio nos con-
cursos que se realizarem para o primeiro preenchimento .
dos lugares de cada categoria do quadro a que se refere

o n.° 6. :

Secretaria de Estado da Agricultura, 8 de Julho ‘de
1968. — O Secretério de Iistado da Agricultura, Domingos
Rosado Vitéria Pires. '

Mapa a que se refere o n.° 6.° da Porfaria n.° 23 452
Constituicdo do Servigo Técnico do Cadastro Yiticola .

téenico de 1.2 classe
téenicos de 2.2 classe
regente agricola de 1.2 classe
regentes agricolas de 2.2 classe
primeiro-mecandgrafo
segundos:mecandgrafos
terceiros-mecandgrafos
aspirantes
dactilégrafos
condutor de automével . . . . . . . L
continuo de 2.% classe
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Secretaria de KEstado da Agricultura, 3 de Julho de
1968. — O Secretério de Estado da Agricultura, Domingos
Rosado Vitéria Pires. ) ‘
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